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19145 

Dt pensa Injusta -  Fraude à lei. 

Sondo Injusta a dispensa, assiste 
ao empregado corn ssionado, ser indoni 
zado na corirormidada do art. 478, co 
binada com o  59  dueto artigo da Con 
aolidaçao das Leia do Trabalho. 

O fechamento de uma a ncia, siotl 
vedo por motivos alheios a vontade do 
c regador, não evidencia intuito  ma 
lioloso de sua parto, maximo, 80 vert 
ficando que a continuaçao da agência :— 
não lhe traria maiores desposas. 

F  LAiAiY)4 estes autos do reclama 

em que contendem Oto Celestino da Silva o Singer Sewing Ma-

chino Compan: 

Propoz :Jto C1o tino da Silva contra  a 

S5.nger Sowing Machino Conpan , perante o Juizo  do Direito da 

2s. Vara Cival de Ilheus -  Bahia -  aç o trabalhista para haver 

da Cia. empregadora a importância do Cr  55.1480,59, a que se jul 

gava com direito, com ap io na Consolidação das Leis do Traba-

lho, art. 1499, UP 39  (indoniza o em dobro) o 1487, § 19 (aviso 

prévio), em virtude do haver nido dispensado  s veaporas do al-

cançar estabilidade (fie. 2/15). 

Contestando o pedido, afirma a re laxada 

que, na verdade, dispensara o reclamante em 23 de dezembro do 

19145, por motivos do ordo: ocon8mica decorrentes da guerra, ex-

tinguindo a agencia de Pirang. i'ronfiaara-se, porem, a pagar-

-lhe as IndenL'zaç os, na forcia da lei (1la. 30), sendo de lem-

brar, por demais, que o reclamante no erá  ost&vel, do voz que 
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ingressando sul cmprosa es 30 de junho do 193!.. (fia. 75 —  cart.prot.) 

contava, ao ser d.epensado, o:i a de doz mbro de 1943, 9 anos,  5 

moso; e 25 dLas. 

o M. .M. Juiz Co Direi to julgou  rocodente  a 

na forma do podido InIcial (fie. 7L/78), excluídos os honor& 

rios do advogado, tamh m i1tiL ados 

GOL J Lr•Ju  .  Lxci . cj,te, o ccla:rsnto conta-

va, ao tampo de sua di  cosa, 9 anos 8 m?soa o 7 dias de casa, te-

tando cocio dita Luicial do c trato do trabolho, i6 do maio  do 

193I., baseado no contrato .10 tIa. 140. Susto tou, ao dorsais, que a 

dispensa, do reclamante foi movida pcIa mi f6 e car o intuito  de 

fraudei' a lei, ocorrida na  vsparan do advento da sua estabilidade, 

seu. causa %uata. D, ainda, r1 vo, o Dr. Juiz "a q,-,o" o fato da ro 

oJerada, eu Juizo, propor o paganonto de ir.doniza ao de  Cr 

26.479900 e no caso de recusa, a reabertura da mesma Ag noia do i 

ran y, com o pagamento do todos os atrazadon, que coubeaso  ao re— 

clamante (fie. 47) , Por a{ se evidencia, remata S. Excia., que não 

houve motivo do f&r a maior para a diapousa, mas apenas necessida-

de do fechartoito da Ag neIa do VIrangy, por falta do produtividade, 

o que s6 viria on prejuizo do x-oelurumto, coio empregado comissio-

nado. iati claro que tsi iredida do ordem individual tivera tão só-

mente o fim de obstar a ostablÏidado do reclamante. 

iiecorrou dessa decisão para o Conselho tegio 

nai cio Trabolto tia 5a  ïe i o,  edi do no Salvador, a empresa, com 

as raz os do lis. 51 a 5d, juntanao o documento da fia. 59, por on 

de se verifica que o eprogauo recl msntG é  prc'prtet rio de quatro 

prédios, ria ciclaciu de Itabuna, que lhe rendem, mai e ou monos, onze 

mil cruzeiros, nnualrtuntc. 

1,sclar006 a ocipr sa que o pr&prio recorrido 

tinha eon eeimerto do dirriinuiç o acentuada de vendas e estoques na 

agencia de PiranSy o que tal redução era uma conaoqu nc1a da anor-

malidade criada pelo estado de guerra. Estava, assim, a empresa na 
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contingência de fechar sua ng6ncla, fronte a esta situação superve-

niente, que incIo ordia do :'yr.  vonta(e.  )omaia, o recorrido percebeu 

coti ' 0,  30 hovortc vantegein para, a orpr on a sua presença em 

t-irangy e desvantagem. naro elo recorrido, que, com a diminuição de 

ng cion, ton a, forçô arnente, dtminMdoa seus salários. Onde pois 

a intenção de fraudar a lei? '-r outro lado, a 9rorionta da empr aa 

c roabrir a A nc1c de Pirnri;y, como rmttvo de conetliaç o, devia 

de-ot.ar, doflde lorro, o Seu flflr)  irt)rasaC, coo re pcito a oatattlida 
de cie recorrido o no cor  c 1.nt. rorct:ou a sentança recorrIda, que 

nam prova cbn1, jui nndo-n rrcilr.e dcsneccea&r a, ru evcra que "ra-

tos cor-o actos no so su oôptivoio dc prova, porque o fazoni pela 

sua evidencia,' curprindo co JuIz anaiIc.-loc o tirar ac suas con-

e iu es. 

Contestou o recorrido de fin. 61a 67, austen 

tendo a sentença e procurando demonstrar a maitcta com que se houve 

ra a crnpr as, poio que direito lho assistia, pele, ao podido ini-

cial, com muito acarto, rcor».ecido pela sentença recorrida, que dos 

carecia de quatsq oz Di,Áras  n ge e5, tal a convicção quo os ele-

mentos trazidos aos autos pczeran no er7 rtto do jui,adov. 

1rn I n  parecer c Proc recic'r a Regional op5.-

ii  ;ele co'ÍtrT.;a  oJn d c1 D recorrida (fia. 78/814.). 

Co 'oibo 1  ')nal da Bc s, en ac rd o  de 

£1 s. 92 uquc 9, deu ?r -wi :rto ao recurso para reformar a seriten 

:'  recorntdp fl*  pe -eiciou parar ao rocla-erito Indenização em 

d&bro, por rn,  rocu n  teci aa  para ro tabolocer o contrato. 

de trabalho, iàoa  têÀrI-tot, da conc Uiaç o, proposta cm audiência, com 

o pagamento doa sal r oo atrazados a  data da referida audiancia. 

o recurso oxtraordiniri o de Oto Celestino 

dn Silva, pexa este Crrora, dada a sua tnconforme; o com o julgado 

do ilustrado tribunal bahiano (fia. 9). 

unúainonta o recorrente seu recurso na letra 

b do art. 896 da Corisol.tdat o das Leis do 'Prabalho, dando corno ofon 

dido o  39 do art. i99, do  roci.tado diploma, Isso porque torta 
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ocorrido fraudo por ?arte da ompr aa recorrida. 

sten'ie-&e en oomerzt ri os ao acord o taxando-o 

do cootraditSrio, por isso quis ordenava a ro1nte raç o do recorrente 

uZo sondo elo ost&ve].. 

Ccintro arrazoou o C1 . recorrida de fia. 101 

104, juntando oe docwnentos do Lis. 106 o 107, aonde ouvido o re-

corrente  bre ditos docunçulos a Lis.  110v. 

s ta Instancia ,  trjn1 restou-se a Procuradoria 

polo conhoci aito do recurso e restabelecimento da sentença de prt-

melro instancia (fie. 115/116). 

o relatório. 

V O T O: 

Todo sentença hÁ do ser proferida na conforuit 

dado do libelo. Assim, a controv r in dates autos devia limitar-se 

ao pedido inicial, ou soja Indenização cm d&bro, com ap to no § 3 

do art. 498, pelo reconhecimento de fraude à lei, impedindo alcançon 

se o reclamante a sua estabilidade, ou a inoxist ncia do malícia ou 

ma r6 da Cio, recorrido, o, consequentemente, a Indenização simples, 

dada a tnjuatificabi]tdade da dispensa. 

Eri se ionclo o aresto recorrido, desde logo, 

cvtdgncla, ressalta a sua contreãiçao. Er seu sétimo co ideranduu, 

assevera que a dtspensa ocorrera acto meses antes do tarso final da 

estabilidade do recorrente e rio:' cunsldcrnrida 8°, 9° e 10 9, repudia 

a Intenção maliciosa do empregador, para concluir pela sua reintegra 

çao. 

Conao uintenentc, ao riso ocorreu fraude, o 90 

ngo ao tratava de empregado estável, impoas ve1 se tornava a sua ro-

intograçao, motivo pelo qual conheço do recurso. 

Do men tis, 

Corto que a dispensa sem justa causa, LiS proxi 

nildados do advento da estabilidade, é elemento ponderoso de fraude, 
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o doc.civo -  ti de io txLvo tigar e'T. casos tais, cor  as caute-

1L13 nocessárina l. os eloior.f -' tv .' aos autos, cotejando  todas 

ar, Ett a aQr: anVO1voflt 3 do fato, f(I.t)  so 70der, cozi juatLca e sm 

nu a moral,  1'or3rIr veredle Lu  quo re aj un to  à opic1e, com 

ju3t0za. 

o ser dis 

an do, contava 9 ari o ,  7  :i. i  '  oi,  ar scldo do avi 

30 pr v. o,  p o far'tn  9 an ,  -  o 3 flai (do 3.6-5-1954 a 23-12-

)43) na  ero  1nvor ,e , posauirta 9 ano,  5 aoa  a 23 

uías (de 5-6-9314 a a-l2-9):.). No  rinet o cano faltavam 3 znoa e 

22 dUs  tra 10  roz o  iU ti o  e 7 dl.ua. 

1)3 e  ',it.o, u,.o tào trtttindo da empro ado 03-

tvoJ.  S fle coherJ.a eor il n zado ni forra do art. 478, iate és do 

u.n nOs por ano ou fraç o cio ano de serviço, calculada na corformI a-

ci do  32 dento nrt o,  or se tratar de empregado comiasionado ou 

na forua do § 32 do art. 498, oc0rr6nU0 fraude, ou seja em d&bro. 

Ponta ., pala, indagar da exia Gnela da fraude. 

a ecjtc.e, a recorrida ., aob pretexto de moti 

voa de orco:i. acDx lc , aacorronrou 1a Guerra,  nte deu de extinguir 

a s'a  de :'irnc j. :.'.r. , c'  tl  d1&ia de 1rLtCrC33O próprio, 

tertt íj errr aa aglco co  o intuito exc1u tvo de ób tar a oatabill-

dada do r corr'en te? 

CJE OJ  entoa iJU6 r 8OUTnStI coa autos Uio raiO 10 

e esta coïc1u iio. 

i i d  iza:,  uuro,  .t daviÕi aoa eatpro 

zadc3 etab 1 zaãc  na ful-a CJ2 arta. 496, 497,  498  a 498, és 30 . 

caso e. tela, oaquadrou-o, o eiprogado, ora 

recorrente, no § j do art. 49B:A empr aa Cori,9 usa"-!;) tio malícia, 

d pea.ndo-o, cou., o f Lo d.,,5 içedir e sva t ai.i1dadc. 

o n rocorrlde, resolve  encerrar a  sua 

agencie, porque aceim conaultava seus interosaca, oi Laco da falta 

do produtivld do da meavia, e con equ nc1a da guerra, corno poderia 

ter agido cor,- rin)fc1n? 

— i 
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a rec rr1 a CD' t.iflUfl 5O a funcionar o colo 

cesso 33tr0 e1)re cio ac 1  do recorrc te, ai sim, poderia 000r— 

rer Li o ? 

NZo 1'..r ort  V1t3 da recorrente haver p r o p o e 

to, cc o conci.1iaç o, a rtaherturn da Agencia, voltando o recorrido 

ao iorvt o co  paganonto ci ;  iti;:. tior. or t.r'a, & Lneu ver, 

o propontt.o du recorrida . .  . ' fl i r  1'isfd1.o. H O merece, tem-

bem, ra or  iití'ica k o  rccorrcir, cor1.' i ux  coiI , outras ag 

Cia8 ou. aiforuntou iocal -  ç,  et;ido na ian1a,  c'ju r. t, Íiu03U há 

ca reaolvor sbrc ei co V  :i'nci' da  rt;Ir4uo o cft  stivLcliides comer 

ci d  rwsL:  ou nu uelL 1ocu1icico,  ot  corto, h (G  i ' k& pr3prla em 

pr sc. 

Ao tác. ,ríj nr1 ura, por isso  ca-mo, £rteudulen— 

Is  da 

O acor.tao re.corrIán rtao pode prevslecer, de 

vez (jUO, no cano,  no 7,o trat  de urpregado et ve1 e 

pois, a sua re1nte ra o. í1itu a decisão recorrida, dou v.aa à Pro 

poeta da empresa, reoussdei 7(;L.) rccorrt o, nu 1a e (ia conci1iaç o. 

Torta, assim, jul do o  ' :  on ihø 'a juo' üxtru Oetí ta'. 

e  rtD,  'Jr:i, .  nt, izcio 

3 j'ia iJt 

(ju b eom a £;urra, 

o fabrico dei n u1naa e  1'ot  cru que Liedúa3am 

CE fabrlow eoi ,tr buli. ;.ux i  c ur r o eu guu'ra.  io : ,:odtirti, t-in 

ba, corittnj ur, a ca LÀc.a (or) t.runs or Lua,  i  ucio p1O 

qq :L são t.iaziva, iii.  •;ai C 5,  zÁo 'rasiJ ,  flE v. ui ocs ue c o s t u r a . 

t ... que deí,  .  ia: dtc  inex' 

gem se txadu ir r,s rc tri  das EL Li 1. u':  ai  da a eaapro. - 

s&5, COil  O tooha.erLtO  11t tz,  rcta  etu c'  r6pr10 int b3c1 

mento, em ui.-,a uu aa1a  Li ac.c. 

Esta Câmara, muito embora no tenha recorrido 

a empresa do ac rd o do Tribunal 'a quo", no esta adstrita a confir 

— i 
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Má-l--), dada a ema Ovi es t.c  -1h6, por t o no mo, 

r t U]'Lr  juriiou, zàr sat:�nt.'i�a r,U s te proco &o. 

li-ont,13 £ iuju tUicabi]1dado da 

(  tt,  C : 'L d  p1u  cIiiai i 3t1czu  tri t nc1as o  proposta 

'ct  ç:oln r trtda, a tf uio cla oon .11uç o, aft ura-so-mo necos-

sária  rJXoriia (to acorda.)  exuorur  u recorrida ao pa 

ro.cr: to ao 1IlUOfltZa'. aO 

x 1'ortn do aL  it7E3,  co. tj  tjo 

do Tre.Lii ,hu. 

.  ia (lonfiolidação  das 

.or  ua 1'unIa'ir tos, 

co Justiça do Trabalho, por 

u 1d d  d, vo L ,  toj r c n oL'iorto do rocuroo o reformar a do 

0i2!io rtc3rr1d  para dL r ii-i;  ;oja paga ao i'000rrerlt6 Ind izaç o 

31rr,,,ilou,  n2 for 3 da lol o do ac do co  o t.onpo do aervíço. 

PU ,.) de Janeiro, 3 Qu warço de 1945. 

Li) 

a) 

. 

.úCil !3 tt.  Izo sldonto ,  no impodirnen 
ta ocnalonal do efetivo. 

•.rv i  r:1  Procurador 

ubl.!.oadr no  o n  :. ç' ,1 �- / � �-, 
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